Comarca de Nilópolis - 1ª Vara Cível
Juiz: Eunice Bitencourt Haddad
Processo nº 0014420-82.2009.8.19.0036 (2009.036.014530-5)
Trata-se de ação ordinária proposta por VANDA DOS SANTOS NORONHA em face de CENTRO ODONTOLÓGICO DA BAIXADA LTDA, objetivando indenização por danos materiais e morais. Afirma a Autora que no dia 06/01/2009 procurou a Ré para receber orientações acerca da necessidade de tratamento dentário; foi, então, elaborado orçamento no valor de R$ 300,00 para tratamento de canal. Assim, em 07/01/2009, deu-se início ao tratamento, com agendamento do retorno para 28/01/2009. Diz que em tal data, o atendimento foi remarcado para o dia 03/02/2009; oportunidade em que foi atendida por dentista de nome MONALISA, que iniciou e concluiu o tratamento entre os dias 18 e 19 de março, liberando a Autora. Relata a Autora que chegou em casa com muitas dores e retornou à clínica, sendo atendida pela mesma dentista, que constatou que havia surgido uma fístula. Razão pela qual foi encaminhada a um periodontista, com atendimento em 20/03/2009, pagando pelo tratamento a quantia de R$ 60,00. Diz que continuou a sentir fortes dores, lhe tendo sido prescrito medicamento. Ocorre que no dia seguinte, as dores permaneciam; se dirigiu, então, a uma clínica médica, em que foi diagnosticado grande comprometimento inflamatório na parte onde foi realizado o procedimento de raspagem de fístula. Informa que no dia 30/03/2009 retornou à clínica odontológica, tendo a dentista lhe encaminhado para outra clínica, onde foram apenas receitados medicamentos. Narra, ainda, que retornou à clínica demandada, no dia 20/05/2009, quando foi lhe dito que mais nada poderia ser feito, com encaminhamento à Policlínica Odontológica da Faculdade Unigranrio em Duque de Caxias, onde não conseguiu atendimento. Por fim, afirma a Autora que no dia 08/07/2009 procurou outro consultório dentário, onde fez novo tratamento porque diagnosticado erro no tratamento anterior. Instruindo a Inicial vieram os documentos de fls. 11/43. Despacho liminar positivo às fls. 53; oportunidade em que foi deferida gratuidade de justiça à Autora. Contestação, às fls. 57/73. Articula a Ré, primeiramente, prejudicial de decadência. No mérito, afirma que desde o início em nenhum momento foi negado qualquer tipo de atendimento à Autora; diz que, inclusive, procurou encaminhar a Autora para outros profissionais para auxiliar na identificação de um suposto problema, vez que a endodontia tinha sido concluída com sucesso. Refuta a ocorrência de danos. Requer a improcedência do pedido. Juntou documentos de fls. 74/81. Réplica às fls. 88/89. Decisão de saneamento às fls. 95. Deferida produção de prova pericial de odontologia. Laudo pericial às fls. 131/149. Manifestação da Ré, às fls. 151/155. Inércia da Autora certificada às fls. 156. É O RELATÓRIO. DECIDO. Demanda em que se alega erro médico de prepostos da Ré. A prova pericial produzida foi conclusiva no sentido de que: ´(...) se o tratamento inicial dos canais dos elementos 14 e 15 fossem satisfatórios a autora não apresentaria odontalgia e nem seriam necessários novos retratamentos; (...) os sintomas ou sequelas alegados pela Autora guardam nexo de causalidade com o tratamento despendido na mesma; (...) as fichas clínicas da parte autora apresentadas nos autos pela parte ré às fls. 79, verso 79, 80, verso 80, 81 e verso 81, são negligentes, não trazem informações importantes relacionadas ao estado geral de saúde, odontograma com o estado dentário apresentado antes do tratamento inicial, descrição detalhada de cada fase do tratamento com materiais e métodos utilizados, não foram apresentadas películas radiográficas dos tratamentos dos canais realizados;´ - fls. 145 e 142. De modo que caracterizado o nexo causal, demonstrando que o atendimento e o tratamento dispensados à Autora ocorreram em dissonância com a boa técnica odontológica. Considerando que o atendimento prestado não surtiu o efeito desejado, tratando-se de obrigação de resultado (tratamento dentário), o qual não foi realizado a contento, deve a Ré proceder à devolução da quantia paga, na íntegra. Porém, de forma simples, considerando que não se trata de cobrança indevida, não se aplicando, portanto o art. 42, CDC. Os danos morais são incontestes. A negligência da clínica demanda fez com que a Autora sofresse com dores intensas, desestabilizando sobremaneira seu estado psíquico. Entendo, portanto, razoável uma indenização no valor de R$ 10.000,00. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 1) CONDENAR a Ré no pagamento à Autora, pelos danos materiais, da quantia de R$ 1.180,00 (um mil e cento e oitenta reais), corrigida, pelos índices oficiais da CGJ a contar do desembolso e incidindo juros legais moratórios de 1% ao mês desde a citação; 2) CONDENAR a Ré no pagamento à Autora, pelos danos morais, da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigida, pelos índices oficiais da CGJ a contar da publicação da presente e incidindo juros legais moratórios de 1% ao mês desde a citação. Condeno a Ré, por fim, no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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